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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

ACÓRDÃO 

APELAÇÃO CÍVEL N. 0009589-43.2010.815.0011
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco Citicard S/A (Banco Itaucard S/A)
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314-A)
APELADO: Mário Cesar Róseo de Oliveira
ADVOGADO: Luís Artur Brasileiro de Oliveira (OAB/PB 12.729)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
APRESENTAÇÃO DE APÓLICE DE SEGURO DE VIDA.  INÉRCIA
DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA QUE SE CONFUNDE COM O
MÉRITO.  APRECIAÇÃO  CONJUNTA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA.  PRETENSÃO  RESISTIDA  CONFIGURADA.
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO. PRECEDENTES
DO STJ. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 

- Quando a preliminar arguida confunde-se com o mérito da
apelação, deverá ser analisada em conjunto com ele.

- Tem legitimidade passiva para responder à ação proposta pelo
segurado  o  banco  intermediador  da  contratação  com  a
companhia seguradora.

- Do STJ: “Esta Corte Superior firmou entendimento de que nas
ações  cautelares  de  exibição  de  documentos,  em  razão  dos
princípios da sucumbência e da causalidade, haverá condenação
a  honorários  advocatícios  quando  estiver  caracterizada  a
resistência  à  exibição  dos  documentos  pleiteados.”  (AgRg no
AREsp  707.231/MG,  Terceira  Turma,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  julgado  em  6/8/2015,  DJe  21/8/2015).
Incidência  da  Súmula  nº  83  do  STJ.”  (AgInt  no  AREsp
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871.074/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA,
julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016).

- Desprovimento do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos. 

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação. 

Trata-se  de  apelação  cível  contra  sentença  (f.  112/115)
proferida nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documentos ajuizada
por MARIO CESAR RÓSEO DE OLIVEIRA em desfavor do DINERS CLUB
INTERNACIONAL  –  CITIBANK  CORRETORA  DE  SEGUROS  S/A  (BANCO
CITICARD S/A).

O Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de Campina
Grande julgou procedente a pretensão inicial, determinando ao suplicado a
exibição da apólice,  no prazo de 20 (vinte)  dias,  caso o autor não se
contente com o documento juntado às f. 96, bem como condenou o réu ao
pagamento  de  custas  e  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$
1.000,00 (mil reais).

Irresignado com a sentença, o réu, BANCO CITICARD S/A, opôs
Embargos Declaratórios (f. 118/119), que foram rejeitados, conforme se
depreende da decisão de f. 120/122, do juízo de origem. 

O  BANCO  CREDICARD  S/A  (atual  BANCO  CITICARD  S/A)
interpôs  apelação  cível alegando,  preliminarmente,  sua  ilegitimidade
passiva, sob o argumento de que seria mero estipulante do contrato de
seguro. Logo, não teria responsabilidade pela exibição dos documentos.
No  mérito,  ressaltou  que,  na  condição  de  simples  intermediário  do
contrato, não teria em seu poder o documento pleiteado, porquanto sua
guarda ficaria a cargo da seguradora, devendo o apelado arcar com o
ônus da sucumbência (f. 125/132).

Sem contrarrazões (f. 179).

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso
(f. 184/187).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                   Relator

Inicialmente,  destaco  que  a  preliminar  de  ilegitimidade
passiva confunde-se com o mérito da questão debatida no recurso, no
tocante à ausência de responsabilidade do Banco Citicard S/A em exibir a
apólice de seguro, por ser mero intermediário do contrato. Assim, passo
a analisar a preliminar em conjunto com o mérito da questão.

Os autos tratam de ação cautelar de exibição de documentos,
por meio da qual o autor pretende a exibição de apólice de seguro
contratada no estabelecimento demandado (cartão de crédito n.
36213881579764), para futura reclamação de seus direitos.

Inicialmente, o apelante propugna a tese de sua ilegitimidade
passiva,  sob  o  argumento  de  que  não  integra  a  relação  contratual
consolidada entre o segurado e a seguradora, razão por que não poderia
responder pela satisfação do pedido formulado na exordial.

Sobre a referida condição da ação Fredie Didier Jr. preleciona o
seguinte:

A todos é garantido o direito constitucional de provocar a atividade
jurisdicional. Mas ninguém está autorizado a levar a juízo, de modo
eficaz,  toda  e  qualquer  pretensão,  relacionada  a  qualquer  objeto
litigioso. Impõe-se a existência de um vínculo entre os sujeitos da
demanda e a situação jurídica afirmada, que lhes autorize a gerir o
processo  em  que  esta  será  discutida.  Surge,  então,  a  noção  de
legitimidade ad causam.

A  legitimidade  para  agir  (ad  causam  petendi  ou  ad  agendum)  é
condição da ação que se precisa investigar no elemento subjetivo da
demanda: os sujeitos. Não basta que se preencham os pressupostos
processuais subjetivos para que a parte possa atuar regularmente em
juízo.  É  necessário,  ainda,  que  os  sujeitos  da  demanda  estejam
determina situação jurídica que lhes autorize a conduzir o processo
em que se discuta aquela relação jurídica de direito material deduzida
em  juízo.  É  a  "pertinência  subjetiva  da  ação",  segundo  célebre
definição doutrinária. (In Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 12ª
ed., p. 203-204).

Consoante prevê a legislação consumerista, em especial a Lei n.
8.078/90,  todos  os  intervenientes  na  formação  do  contrato  ou  na
prestação do serviço são responsáveis  solidários  perante o consumidor
(artigos 7º, parágrafo único, e 25, § 1º). Aos olhos deste, vale a aparência
de que os contratos de seguro firmados nas dependências da instituição
financeira  contam  com  a  garantia  e  o  prestígio  dela,  ainda  que  as
coberturas  sejam  devidas  por  terceiro,  que  integra  o  mesmo  grupo
econômico.
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Então,  tem  legitimidade  passiva para  responder  à  ação
proposta  pelo  segurado  o  banco  intermediador  da  contratação  com  a
companhia seguradora. 

Ressalto os termos estabelecidos na sentença hostilizada:

Com efeito,  sua  legitimidade  é  patente,  na  medida  em que  tem
acesso  ao  documento  solicitado  pelo  autor,  já  que  foi  ele  quem
intermediou  a  contratação  com  a  seguradora.  Ademais,  o  banco
estipulante,  na  condição  de  mandatário,  está  obrigado  a  exibir  a
apólice que, em nome do segurado, contratou, sendo, ademais, a ele
pagos os prêmios para repasse à seguradora, aspecto incontroverso
da demanda. (f. 113).

Como se vê, o apelante intermediou a conclusão do contrato,
feito através de um de seus estabelecimentos, não podendo o apelado ser
tolhido em seus direitos ao simples argumento de que a instituição seria
mero estipulante do contrato de seguro. 

Ademais, quando da interposição da apelação, o banco exibiu a
“2a Via de Certificado - Acidentes Pessoais com Sorteio” (f. 135),
que demonstra, por si só, sua pertinência em figurar no polo passivo da
ação.

Trago jurisprudência acerca do tema:

CAUTELAR  -  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  -  PEDIDO  DE
APRESENTAÇÃO DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS DE SEGURO
DE VIDA EM GRUPO CONTRATADO PELA RÉ NA QUALIDADE
DE ESTIPULANTE - INCONTROVERSA A POSSE DA RÉ SOBRE
APÓLICE DE EVIDENTE INTERESSE DO AUTOR - CERTIFICADO
INDIVIDUAL  JUNTADO  QUE  NÃO  ESCLARECE  DE  FORMA
SUFICIENTE A EXTENSÃO DO BENEFÍCIO PRETENDIDO - DEVER DA
RÉ  DE  EXIBIR  AS  CONDIÇÕES  CONTRATUAIS  DO  SEGURO
RECONHECIDO -  EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO  POR  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AFASTADA  -  AÇÃO
PROCEDENTE  -  SENTENÇA  REFORMADA  -  RECURSO  PROVIDO.
(TJSP,  Apelação  30055802320138260157,  10a Câmara  de
Direito Privado, Relator: Elcio Trujillo, Julgado em 15/12/2015).

APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTOS.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.
ESTIPULANTE/EMPREGADORA.  ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO.
PRETENSÃO RESISTIDA. [...] 2. Não há como excluir os réus do polo
passivo  da  presente  demanda,  porquanto  participaram  da
contratação entabulada entre a seguradora e sua falecida funcionária.
3. Dever das requeridas de fornecerem os documentos comuns às
partes, nos termos do art. 844, II, do CPC. Prescrição a ser analisada
em sede própria. Art. 810 do CPC. [...] RECURSO PROVIDO. (TJRS,
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Apelação Cível n. 70059072330, Quinta Câmara Cível, Relator:
Isabel Dias Almeida, Julgado em 30/04/2014.

Assim, é clara a obrigação do promovido/apelante de exibir o
documento buscado, resultante de sua própria atividade de concedente de
financiamento ao associado.

No tocante à  condenação em honorários sucumbenciais,
pela aplicação dos princípios da sucumbência e da causalidade, é cabível a
condenação  do  réu  ao  pagamento  das  verbas  sucumbenciais  quando
houver de sua parte resistência em exibir os documentos pleiteados. 

A jurisprudência do STJ é uníssona nesse sentido, conforme se
vê adiante:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.  AÇÃO
DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PRETENSÃO  NÃO  RESISTIDA.  PRINCÍPIO
DA SUCUMBÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83 DESTA CORTE.
REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284
DO STF. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
PRECEDENTES.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  Esta  Corte  Superior
firmou  entendimento  de  que  nas  ações  cautelares  de
exibição  de  documentos,  em  razão  dos  princípios  da
sucumbência  e  da  causalidade,  haverá  condenação  a
honorários  advocatícios  quando  estiver  caracterizada  a
resistência à exibição dos documentos pleiteados  (AgRg no
AREsp 707.231/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE,  julgado  em  6/8/2015,  DJe  21/8/2015).  Incidência  da
Súmula  nº  83 do  STJ.  2.  A  alteração das  conclusões do  acórdão
recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda,
o que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 3. A alegada afronta
à lei federal não foi demonstrada com clareza, caracterizando, dessa
maneira,  a  ausência  de  fundamentação  jurídica  e  legal,  conforme
previsto na Súmula nº 284 do STF. 4. Inaplicabilidade do NCPC a este
julgamento ante os termos do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário
do  STJ  na  sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 5. Consoante disposto
no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal de Justiça não é
competente para se manifestar sobre suposta violação de dispositivo
constitucional, nem mesmo a título de prequestionamento. 6. Agravo
interno não provido.  (AgInt no AREsp 871.074/MS, Rel. Ministro
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016,
DJe 02/06/2016).
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Assim,  com  esteio  no  entendimento  do  STJ,  embora  a
instituição  financeira  tenha apresentado em fase  recursal  a  “2a Via  de
Certificado” (f. 135), restou caracterizada a pretensão resistida, por não
tê-lo feito na via administrativa, sendo, portanto, cabível a condenação no
ônus  da  sucumbência,  máxime  em  decorrência  do  princípio  da
causalidade,  que  atribui  a  quem  deu  causa  à  propositura  da  ação  a
responsabilidade  pelas  respectivas  despesas  processuais  e  pelos
honorários advocatícios.

Destarte, não merece reforma a sentença hostilizada.

Ante o exposto, nego provimento à apelação, mantendo a
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição  plena,  em  substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 16
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator


